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Análise das Interações da Audiência Pública da CDH sobre Segurança 

do Essure e de implantes médicos para a saúde da mulher – 21/08/2026 

– Gerado por IA 

Este relatório apresenta uma análise das 83 participações dos cidadãos na Audiência 

Pública promovida pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

(CDH) em 21/08/2026, sobre a "Segurança do Essure e de implantes médicos para a 

saúde da mulher: riscos, vigilância sanitária, consentimento, atendimento às pacientes 

afetadas e seus direitos". O objetivo é fornecer uma visão geral das principais 

preocupações, críticas e sugestões expressas pelo público, visando auxiliar os Senadores 

na avaliação da assistência prestada às mulheres afetadas e no fortalecimento de 

políticas públicas voltadas à proteção dos direitos de mulheres afetadas por eventos 

adversos relacionados a implantes médicos no Brasil. 

O conteúdo foi gerado por inteligência artificial com base nas interações dos cidadãos 

neste evento. Ele apresenta uma análise automatizada das principais opiniões, 

preocupações e temas debatidos, buscando oferecer um panorama geral das discussões.   

Ressaltamos que, embora tenha passado por revisão humana, este relatório pode conter 

imprecisões ou interpretações que não reflitam integralmente o contexto das interações. 

Caso identifique informações que necessitem de correção ou ajuste, pedimos que entre 

em contato pelo Fale Conosco. 

Este documento não representa posicionamento oficial e não substitui análises 

detalhadas realizadas por especialistas. 

Total de participações: 83 

  

https://www12.senado.leg.br/institucional/ouvidoria/form-ouv-solicitacao
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Temas principais: 

1. Assistência Médica, Protocolos do SUS e Tratamento (27%): Os cidadãos 

demonstram grande preocupação com a falta de suporte especializado para a 

retirada segura dos implantes. As manifestações destacam a necessidade de 

estruturação de centros de referência no SUS, capacitação de equipes médicas 

para evitar a fragmentação do dispositivo durante cirurgias e a criação de 

protocolos de diagnóstico e acompanhamento, inclusive para pacientes que 

ainda não apresentam sintomas aparentes. 

Exemplo: "Como o SUS pode estruturar centros de referência e equipes 

capacitadas para a remoção cirúrgica segura do Essure e de seus 

fragmentos?" (Bianca C. - SP) 

2. Fiscalização, Tecnovigilância e Regulação Sanitária (19%): As interações 

tratam das falhas na detecção precoce de efeitos adversos graves, além de 

questionamentos sobre a quem cabe a fiscalização de clínicas e fabricantes. 

Há uma demanda por maior transparência sobre eventos adversos, melhoria 

nos canais de denúncia direta para pacientes e fortalecimento da fiscalização 

para a liberação de novos dispositivos médicos voltados à saúde da mulher no 

mercado nacional.  

Exemplo: "Como as pacientes podem denunciar efeitos adversos?" (Joyce H. 

- GO) 

3. Direito à Informação e Consentimento Livre e Informado (19%): O foco 

aqui é a transparência antes da realização dos procedimentos. Os cidadãos 

questionam se os atuais termos de consentimento são suficientes para garantir 

a plena compreensão dos riscos e como se pode garantir que as mulheres 

recebam informações claras sobre possíveis complicações permanentes antes 

de decidirem pela inserção de qualquer implante. 
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Exemplo: "Quais medidas estão sendo tomadas para que o consentimento 

livre e informado de mulheres antes da inserção de implantes?" (Larissa S. - 

BA) 

4. Impactos à Saúde e Humanização do Atendimento (18%): Os relatos 

abordam a gravidade das reações adversas, como dores crônicas, mutilações 

e comorbidades permanentes causadas pelos dispositivos. Além dos danos 

físicos, há críticas à forma como as pacientes são atendidas, com denúncias 

de que seus relatos são minimizados ou tratados pelos serviços de saúde como 

problemas de ordem psicológica.   

Exemplo: "Como evitar que relatos de complicações sejam tratados como 

exagero ou problemas psicológicos?" (Henrique H. - DF) 

5. Responsabilidade Civil, Proteção Jurídica e Reparação (17%): Este tema 

concentra questionamentos sobre a responsabilização do Estado e dos 

fabricantes pelos danos causados às mulheres. O público busca 

esclarecimentos sobre mecanismos de indenização, amparo legal para as 

vítimas e quem deve custear exames e procedimentos de emergência, 

especialmente nos casos em que o fabricante retirou o produto do mercado e 

evadiu-se de suas responsabilidades no país.    

Exemplo: "Como o governo pretende amparar e indenizar mulheres afetadas 

por complicações graves?" (Ana C. - PR) 

Em conclusão, a Audiência Pública revelou um cenário de profunda vulnerabilidade das 

mulheres afetadas pelo Essure, com um debate centralizado na urgência de protocolos 

de retirada segura pelo SUS e na responsabilização jurídica dos fabricantes. As 

preocupações com a negligência no atendimento e as falhas na tecnovigilância foram 

temas recorrentes, evidenciando a necessidade de políticas públicas que garantam 

reparação integral e maior rigor na fiscalização de dispositivos médicos invasivos. 



 

Portal e-Cidadania     |      www.senado.leg.br/ecidadania 

Todas as perguntas e comentários do público no evento estão disponíveis na página: 

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoaudiencia?id=40410. 

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoaudiencia?id=40410

